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Candidatos indígenas
avaliam eleições de outubro

Simone Cavalcante/ Foto João Sassi
A falta de recursos para fazer uma campanha eleitoral capaz

de competir com a de candidatos não-índios; a compra de vo-

“tos; as ameaças de perda de emprego para professores indíge-

nas; a ausência de consciência política e o fato do movimento

e suas organizações não priorizarem as eleições como forma de

conquista de maior espaço para as comunidades indígenas

são os principais motivos apontados pelo candidato a deputa-

do federal, José Adalberto Silva Macuxi (PC do B/RR), para

não haver um indígena com assento no Legislativo Federal a

partir de 2003. José Adalberto é um três únicos indígenas

a disputarem vaga para a Câmara dos Deputados, em Brasília.

Adalberto Macuxi está na primeira suplência da deputada

federal Maria Helena Veronesi (PST/RR) e faltaram apenas 73

votos para que conquistasse uma cadeira na Câmara dos De-

putados, lugar só alcançado por Mário Juruna, único índio

brasileiro eleito deputado federal no período de 1983 a 1987.

“Os adversários ameaçaram os professores indígenas de de-

missão caso não votassem neles. Temos que trabalhar muito

nossas bases. As organizações indígenas devem fazer mais

encontros, seminários e debates para discutir as questões po-

líticas e mostrar nas comunidades a importância de conquistar-

mos lugares no Legislativo, para que Ê

os indígenas obtenham mais recur- E is à
sos para educação, saúde e sejam res- =»

peitados pelos governos federal, es-

taduais e locais”, explica Macuxi.

O candidato a deputado federal

Eviláseo Karoba (PSB/PE), índio

Fulni-ô com votação de apenas 487

votos, concorda com Adalberto so-

bre a questão da compra de votos.

“Fomos prejudicados pelo poder eco-

nômico, pela compra sutil de votos.

Aquela que não conseguimos pro-

var, mas que todos sabem que existe.

Só um trabalho muito bem feito da

Justiça eleitoral poderia pegar esses

crimes” afirmou Karoba.

Antonio Apurinã
Suplência no Senado

Com exceção de Adalberto Macuxi, quem está mais próxi-

mo de assumir uma militância política no Senado Federal é o

índio Apurinã, Antonio Ferreira da Silva (PC do B/Acre), 2o

suplente de Marina Silva (PT/AC), a senadora reeleita com o

maior número de votos no estado e cotada para assumir o

Ministério do Meio Ambiente do governo do PT.

Segundo Apurinã, como é conhecido Antonio Ferreira da

Silva, a segunda suplência é resultado da indicação do seu

partido, o PC do B do Acre, que apóia o trabalho de Marina |

Silva e recebeu o convite da senadora para indicar um nome. O

índio militante do PC do B saiu de sua aldeia na Terra Indígena

Kamikuã (AM), próxima ao município Boca do Acre (AM), em

1980, para estudar em Rio Branco (AC). Acabou ficando, de-

pois de casar com uma índia Yawanawá.

Apurinã acredita que novos entendimentos do seu partido

com o PT podem dar-lhe a oportunidade de atuar no gabinete

da Marina Silva e adquirir maior experiência política. “Caso a

senadora seja indicada para o Ministério do Meio Ambiente

(MMA), como poderá acontecer, passarei a primeiro suplente

de Siba Machado (PT/AC) e é minha intenção poder atuar no

gabinete e adquirir maior experiência política, que falta a nós

indígenas”, completa otimista Apurinã.

Editorial

A força das palavras
As palavras têm poder, dizemos

Guarani. Segundo eles, o Nham Deru

(Deus Criador; Pai Primeiro) tem entre

suas formas de manifestação a palavra.

Num patamar mais terreno há palavras nem

tão sagradas, restritas a um universo mais

específico, exato e informativo. A Funai

lida com todos esses universos que, por

vezes, podem acabar se confundindo.

A partir desta premissa a Coordena-

ção Geral de Assuntos Externos

(CGAE), a comunicação social da Funai,

procura corresponder às expectativas e

necessidades de uso da palavras e

correlatos na expressão da causa indíge-

na. E, acreditem: esta não é uma tarefa

das mais fáceis. Mas é gratificante.

Temos recebido retorno aos trabalhos

que vimos desenvolvendo, e vem aumentan-

do a participação das administrações
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Funai, coma finalidade de

levarão conhecimento do

público otrabalho

desenvolvido pelas

comunidades indigenase

executivas regionais, de entidades represen-

tativas indígenas e de comunidades indígenas

junto aos meios desenvolvidos pela CGAE:

o Jornal Porã“duba, a Revista Brasil Indíge-

na e o site da Funai na internet. Seja para

efetuar críticas ou sugestões para matérias.

Obviamente há sempre o que melho-

rar. Por isso, mais uma vez, pedimos que

continuem participando. Até porque é

para isto que se utiliza esta ferramenta

divina: a palavra.

Boa leitura !
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m junho de 2001

começou a tomar

forma.o Curso de

Magistério Indígena

Tapeba, Pitaguary e

Jenipapo-Kanindé,

proposto pela Associação dos

Povos Indígenas Tapeba

(Aproint). O objetivo é a

consolidação das escolas

específicas, diferenciadas e

interculturais nas comunidades

desses três povos por meio da

formação dos professores. O

curso, segundo o presidente da

Aproint, Claudenildo Bento de

Matos, “é fruto da ansiedade e

da iniciativa da própria comuni-

dade indígena do Ceará”.

Inicialmente, com o apoio do

Setor de Educação da Funai

local, no município de Caucaia,

foi construída uma proposta de

curso coletiva, depois apresen-

tada pela Aproint e assumida

pela Secretaria de Educação

Básica do Ceará. Outros parcei-

ros se incorporaram e hoje existe

uma Coordenação Institucional

de Trabalho formada pela Funai,

Universidade Federal do Ceará,

Aproint, Conselho de Educação

Estadual, Seduc e com apoio das

prefeituras de Aquiraz,

Maracanaú e Caucaia.

Pretende-se assegurar aos 96

professores e candidatos a

professores participantes do

curso (62 Tapeba, 26 Pitaguary e

oito Jenipapo-Kanindé) a

conclusão do Ensino Médio, e

devido ao número reduzido de

professores para atender à

demanda no Ceará, as próprias

comunidades indicaram um

grupo de índios candidatos a

professor para participarem

como professores deste curso.

Consolidar as escolas específicas, diferenciadas

e interculturais é um dos objetivos do curso
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Ceará forma .
professores '

indigenas
Curso prepara 96 professores e candidatos

a professores dos povos Tapeba, Pitaguary e Jenipapo--Kanindé
Mário Moura/Fotos Aproint

No entanto, para que os

direitos indígenas sejam de fato

garantidos, há a necessidade

de ser fortalecido o projeto de

autonomia dos povos indíge-

nas, como parte e requisito do

projeto de construção da

educação intercultural. Isto

porque todos os contextos

legais estão baseados na

concepção da diversidade

sociocultural e lingiiística, na

sua afirmação e manutenção. O

reconhecimento dessa diversi-

dade implica também a possibi-

lidade de construção das

especificidades pedagógicas,

em seu sentido mais amplo.

Assim, a proposta que as

comunidades indígenas do

Ceará pretendem construir não

deverá estar limitada apenas ao

campo das concepções e

práticas pedagógicas em sala

de aula, mas também aos

demais aspectos da educação,

inclusive no campo da gestão,

cujas discussões apenas

começam a ser feitas.

Segundo o antropólogo da

Funai, Luiz Otavio Pinheiro da

Cunha, que presta assessoria

pedagógica ao curso, “para

que este atendimento seja de

qualidade, torna-se necessária

a implantação de uma política

educacional de formação de

docentes capaz de atender às

reivindicações dos povos e

comunidades indígenas, como

uma educação relacionada aos

seus projetos de futuro, de

autonomia e auto-sustenta-

ção. Há ainda muito a ser

feito”, conclui.

De acordo com o presidente

da Associação dos Professores

Indígenas Tapeba, os índios

esperam que a Seduc do Ceará

continue parceira nessa emprei-

ORA.
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Os índios candidatos a professores foram

indicados pelas próprias comunidades

tada, e que sejam

disponibilizados mais recursos

para financiamento das etapas

restantes. Claudenildo afirma

que, embora recursos tenham

sido aprovados pelo PPA,

nunca são suficientes, em

função dos cortes feitos pelo

Governo, que não permitem

realizar a metade das atividades.

Conforme a chefe do Depar-

tamento de Educação da Funai,

Maria Helena Fialho, pretende-se

priorizar para 2003 o acompanha-

mento/assessoria à prática

pedagógica dos professores

indígenas Tapeba, Pitaguary e

Jenipapo-Kanindé, uma iniciativa

da Aproint que contará com o

apoio da Funai. Assim se

pretende assegurar um suporte

teórico e metodológico para a

prática de ensino do professor

em sala de aula, o que deverá ser

feito com base nos Referenciais

para Formação de Professores

Indígenas, documento divulgado

em dezembro de 2002. A


